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PROCESSO: 0703/2019– TCE-RO (Apensos: 0995/18, 2224/18, 2247/18 e 2855/18) 

SUBCATEGORIA: Prestação de Contas 

ASSUNTO: Prestação de Contas - Exercício de 2018 

JURISDICIONADO: Município de Monte Negro 

INTERESSADO: Evandro Marques da Silva 

RESPONSÁVEIS: Evandro Marques da Silva – CPF n. 595.965.622-15 

 Vinícius José de Oliveira Peres Almeida – CPF n. 678.753.942-87 

 Poliana da Silva Vieira – CPF n. 016.927.792-57 

RELATOR: Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello 

GRUPO: II 

SESSÃO:                     2ª SESSÃO TELEPRESENCIAL DO PLENO, DE 23 DE JULHO DE 2020. 

 

CONSTITUCIONAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS 

ANUAL. CONTAS DE GOVERNO. CUMPRIMENTO 

DOS ÍNDICES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS COM 

EDUCAÇÃO, SAÚDE, REPASSE AO LEGISLATIVO E 

DESPESA COM PESSOAL. SITUAÇÃO LÍQUIDA 

ORÇAMENTÁRIA E PATRIMONIAL 

SUPERAVITÁRIAS. DÉFICIT FINANCEIRO POR 

FONTE. GRAVE IRREGULARIDADE. PARECER 

FAVORÁVEL À APROVAÇÃO COM RESSALVAS DAS 

CONTAS. DETERMINAÇÕES. PRECEDENTES. 

1. Restou evidenciado nos autos o cumprimento dos 

mandamentos constitucionais e legais relativos à educação 

(27,19% na MDE e 65,55% no FUNDEB – valorização do 

magistério); à saúde (26,32%); gastos com pessoal (52,45%); 

e repasse ao Legislativo (7%). 

2. Remanesceram impropriedades de caráter formal, tais 

como: (i) superavaliação do ativo total; e (ii) não 

atendimento de determinações pretéritas desta Corte. 

3. In casu, as impropriedades de cunho formal não têm o 

condão de macular os resultados apresentados pela 

Administração Municipal, por não terem efeitos 

generalizados. A insuficiência financeira por fonte de 

recursos no percentual de 1,12% da receita arrecadada no 

exercício que, per si, tem o condão de inquinar as contas, 

todavia mitigada, no caso concreto, por se tratar de herança 

negativa da administração passada, aliada ao cumprimento 

dos índices constitucionais e legais evidenciados ao longo do 

voto, ensejam a emissão de parecer prévio favorável à 

aprovação das contas, a teor de idênticos precedentes: 

Processo n. 2176/2018-TCER (contas anuais de 2017 do 

Município de Ariquemes, Relator Conselheiro Benedito 

Antônio Alves) e 1903/2018-TCER (contas anuais de 2017 

do Município de Urupá, relatado pelo Conselheiro-

Substituto Omar Pires Dias, em substituição regimental a 

minha Relatoria), ambos aprovados à unanimidade. 

4. Determinações para correções e prevenções. 
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5. Ante a competência da Câmara Legislativa para proceder 

ao julgamento das contas de governo, os autos devem ser 

encaminhados ao Poder Legislativo Municipal para o 

cumprimento de seu mister. 

6. Após os trâmites legais, arquiva-se os autos. 

PARECER PRÉVIO SOBRE AS CONTAS DO CHEFE DO EXECUTIVO MUNICIPAL 

 

O EGRÉGIO PLENÁRIO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, em sessão 

Telepresencial realizada em 23 de julho de 2020, dando cumprimento ao disposto nos §§ 1º e 2º do art. 

31 da Constituição Federal c/c o 35 da Lei Complementar Estadual n. 154/1996, apreciando os autos 

que compõem a prestação de contas do Município de Monte Negro, referente ao exercício de 2018, de 

responsabilidade de Evandro Marques da Silva, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 

Conselheiro JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; e 

Considerando que a presente prestação de contas, consubstanciada nos balanços e 

demonstrativos contábeis e seus respectivos anexos, reflete com razoável segurança a realidade das 

movimentações orçamentária, financeira e patrimonial; 

 Considerando que o município aplicou o equivalente a 27,19% das receitas 

provenientes de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino, cumprindo o limite disposto no 

art. 212 da Constituição Federal; 

 Considerando o cumprimento do disposto no art. 60 do ADCT da Constituição Federal 

e art. 22, parágrafo único e incisos, da Lei Federal n. 11.494/2007, ao aplicar 65,55% da receita recebida 

do FUNDEB na valorização dos profissionais do magistério; 

 Considerando que os gastos com as ações e serviços públicos de saúde atingiram o 

percentual de 26,32% das receitas de impostos e transferências, estando além do limite mínimo exigido 

pelo art. 7º da Lei Federal n. 141/2012; 

 Considerando que o Poder Executivo repassou ao Poder Legislativo o percentual de 

7% da receita arrecadada no ano anterior, portanto, dentro do limite máximo fixado no art. 29-A da 

Constituição Federal; 

 Considerando o cumprimento do limite constitucional relativo à despesa com pessoal, 

exigido pelo art. 169 da Constituição Federal c/c os arts. 19 e 20 da Lei Complementar Federal n. 

101/2000; 

 Considerando, ainda, que as irregularidades elencadas ao longo do voto são de caráter 

formal podendo ser corrigidas ao longo das gestões seguintes; 

É de Parecer que as contas do Município de Monte Negro, relativas ao exercício 

financeiro de 2018, de responsabilidade do Prefeito Evandro Marques da Silva, estão em condições de 

merecer aprovação com ressalvas pela augusta Câmara Municipal, à exceção das Contas da Mesa da 

Câmara Municipal, dos convênios e contratos firmados município em 2018, além dos atos de ordenação 

de despesas eventualmente praticados pelo Chefe do Poder Executivo, que serão apreciadas e julgadas 

oportunamente em autos apartados. 
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Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA 

DE MELLO (Relator), EDILSON DE SOUSA SILVA, VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA, 

FRANCISCO CARVALHO DA SILVA, WILBER CARLOS DOS SANTOS COIMBRA e 

BENEDITO ANTÔNIO ALVES; o Conselheiro Presidente PAULO CURI NETO; e o Procurador-Geral 

do Ministério Público de Contas ADILSON MOREIRA DE MEDEIROS. 

 

 Porto Velho, 23 de julho de 2020. 

 

(assinado eletronicamente) 

JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE 

MELLO  

Conselheiro Relator  

(assinado eletronicamente) 

PAULO CURI NETO 

 Conselheiro Presidente  
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Em

PAULO CURI NETO

23 de Julho de 2020

JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE

PRESIDENTE

RELATOR


